
minas Gerais - Caderno 1 diário do exeCutivo sábado, 30 de novembro de 2019 – 3 
x – instruir tecnicamente os processos para a tomada de decisões nos assuntos referentes à opera-

ção do Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;
xI – orientar a aplicação de pesquisas relacionadas com o transporte coletivo metropolitano e 

intermunicipal;
xII – gerenciar os estudos para o reajuste ou a revisão tarifária do Sistema de transporte Coletivo 

Intermunicipal e Metropolitano;
XIII – instruir os processos administrativos para apuração e aplicação das penalidades, definidas 

nos contratos de concessão, de permissão, nas autorizações e na exploração direta dos serviços de transportes e 
demais normas pertinentes à área de atuação;

XIV – supervisionar a elaboração das especificações técnicas e dos projetos básicos necessários às 
licitações de linhas do Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

XV – elaborar normas e regulamentos relativos à exploração dos serviços de infraestrutura de 
transportes na sua área de atuação .

Art. 20 – A Diretoria de Gestão do Transporte Metropolitano tem como competência a execução 
das atividades relativas ao transporte coletivo metropolitano de passageiros e ao táxi especial metropolitano, 
com atribuições de:

I – zelar pelo cumprimento de contratos e convênios na sua área de atuação;
II – acompanhar e executar as ações necessárias à manutenção das condições físicas, operacionais 

e financeiras das concessionárias, permissionárias e autorizatárias para o início da operação do sistema conce-
dido, bem como durante todo o período de vigência e encerramento do instrumento, incluindo a coordenação do 
recebimento do sistema e do serviço concedido;

III – analisar critérios, procedimentos e valores referentes às receitas acessórias dos serviços con-
cedidos e fiscalizar sua arrecadação, quando aplicável;

Iv – avaliar e instruir os processos administrativos necessários à revisão tarifária ou contratual, 
ao reequilíbrio, ao reajuste, à alteração societária, à apuração de infrações e aplicação de penalidades e todos 
os demais necessários à adequada gestão e execução dos contratos e convênios dentro de sua área de atuação, 
incluindo aqueles que venham a ensejar alteração ou extinção dos referidos instrumentos;

V – apoiar a elaboração e implementação dos programas de fiscalização dos serviços realizados 
pelo DEEr-MG;

vI – monitorar os padrões de qualidade a serem implementados pelas concessionárias e permis-
sionárias, em conjunto com o DEEr-MG;

VII – controlar a execução e aprovar os projetos para obras de melhoria e ampliação da infraestru-
tura de corredores de ônibus, terminais de passageiros e estações de transferência;

VIII – prestar apoio técnico para o acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais entre 
o Estado e concessionárias, permissionárias e autorizatárias;

IX – elaborar minuta de atos regulamentares e normas relativos à exploração dos serviços públicos 
de transportes e mobilidade na sua área de atuação;

x – propor, elaborar e supervisionar a elaboração de estudos e projetos relativos ao transporte cole-
tivo metropolitano de passageiros e de táxi especial metropolitano;

xI – desenvolver estudos de viabilidade e projetos básicos para licitação dos serviços no Sistema 
de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

xII – preparar ordens de serviço e tabelas de tarifas relativas às operações dos serviços do Sistema 
de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

xIII – gerenciar o banco de dados informatizado do Sistema de transporte Coletivo Intermuni-
cipal e Metropolitano, em especial, as informações obtidas pelo sistema de bilhetagem eletrônica, sistema de 
monitoramento e rastreamento dos veículos e do circuito fechado de televisão;

xIv – acompanhar e orientar projetos de ponto de embarque e desembarque, estações-ponto e ter-
minais de integração na região metropolitana de Belo Horizonte;

xv – propor rotas alternativas e desvios emergenciais e de eventos para as linhas do transporte 
coletivo no Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

XVI – preparar relatórios direcionados ao CT, dentro da sua área de competência, contendo os 
subsídios necessários ao exercício da competência do colegiado, inclusive no que se refere às decisões e ao 
julgamento de recursos;

xvII – acompanhar o recolhimento dos valores relativos às outorgas de concessão e subsidiar as 
autoridades competentes para a efetivação das cobranças, quando necessário;

xvIII – analisar a viabilidade técnica e instruir os processos relativos a solicitações de criação ou 
alteração do regime de funcionamento de linhas de ônibus do Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e 
Metropolitano .

Art. 21 – A Diretoria de Gestão do Transporte Intermunicipal tem como competência a gestão das 
atividades relativas ao transporte coletivo intermunicipal de passageiros, com atribuições de:

I – zelar pelo cumprimento de contratos e convênios na sua área de atuação;
II – acompanhar e executar as ações necessárias à manutenção das condições físicas, operacionais 

e financeiras das concessionárias, permissionárias e autorizatárias para o início da operação do sistema conce-
dido, bem como durante todo o período de vigência e encerramento do instrumento, incluindo a coordenação do 
recebimento do sistema e do serviço concedido;

III – avaliar e instruir os processos administrativos necessários à revisão tarifária ou contratual, ao 
reequilíbrio, ao reajuste, à alteração societária, à apuração de infrações e aplicação de penalidades, bem como 
todos os demais processos necessários à adequada gestão e execução dos contratos e convênios dentro de sua 
área de atuação, incluindo aqueles que venham a ensejar alteração ou extinção dos referidos instrumentos;

Iv – analisar critérios, procedimentos e valores referentes às receitas acessórias dos serviços con-
cedidos e fiscalizar sua arrecadação, quando aplicável;

V – apoiar a elaboração e implementação dos programas de fiscalização dos serviços realizados 
pelo DEEr-MG;

vI – monitorar os padrões de qualidade a serem implementados pelas concessionárias e permis-
sionárias, em conjunto com o DEEr-MG;

VII – prestar apoio técnico para o acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais entre o 
Estado e concessionárias, permissionárias e autorizatárias;

VIII – elaborar minuta de atos regulamentares relativos à exploração dos serviços públicos de 
transportes e mobilidade na sua área de atuação;

Ix – propor, elaborar e supervisionar a elaboração de estudos e projetos relativos a transporte cole-
tivo intermunicipal de passageiros;

x – desenvolver estudos de viabilidade e projetos básicos para licitação dos serviços no Sistema 
de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

xI – preparar ordens de serviço e tabelas de tarifas relativas às operações dos serviços do Sistema 
de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

xII – gerenciar o banco de dados informatizado do Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal 
e Metropolitano;

xIII – propor rotas alternativas e desvios emergenciais e de eventos para as linhas do transporte 
coletivo no Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano;

XIV – preparar relatórios direcionados ao CT, dentro da sua área de competência, contendo os 
subsídios necessários ao cumprimento das competências do referido colegiado, em especial, as decisões e jul-
gamento de recursos;

xv – acompanhar o recolhimento dos valores relativos às outorgas de concessão e subsidiar as 
autoridades competentes para a realização de cobrança, quando cabível;

xvI – analisar e instruir os processos relativos a solicitações de criação e de alteração do regime 
de funcionamento de linhas de ônibus do Sistema de transporte Coletivo Intermunicipal e Metropolitano .

Art. 22 – A Superintendência de Logística de Transportes tem como competência apoiar o plane-
jamento, dirigir, executar, apoiar a regulação, controlar e avaliar a gestão direta ou indireta da infraestrutura de 
transportes rodoviário, hidroviário e aeroviário, além de elaborar planos e programas relativos ao seu âmbito de 
atuação, com atribuições de:

I – elaborar, gerenciar, cumprir e fazer cumprir os planos, programas, projetos, contratos, convê-
nios e instrumentos regulatórios relacionados a sua área de atuação;

II – acompanhar e avaliar os impactos gerados pela implementação de planos, programas, projetos, 
contratos, convênios e instrumentos regulatórios relacionados a sua área de atuação;

III – planejar, executar e coordenar as ações de fiscalização dos serviços regulados no seu âmbito 
de atuação, de forma articulada com o DEEr-MG;

Iv – acompanhar os investimentos em infraestrutura de transportes no âmbito do Estado;
V – propor políticas e diretrizes para concessão, permissão, autorização ou exploração direta de 

serviços públicos de infraestrutura de transportes;
VI – acompanhar a execução de projetos e investimentos no âmbito das concessões e permissões 

de serviços públicos em infraestrutura de transportes, com base nos planos estabelecidos;
vII – instruir tecnicamente os processos administrativos instaurados para a apuração de infrações 

no âmbito dos contratos de concessão e permissão na sua área de atuação;

VIII – elaborar planos e projetos básicos necessários às concessões e permissões para exploração 
de infraestrutura de transportes;

Ix – elaborar projetos, planos e programas estaduais sobre logística de transportes;
x – autorizar o início de operação em sistemas objeto de concessão ou permissão;
XI – elaborar minuta de atos regulamentares relativos à exploração dos serviços de infraestrutura 

de transportes na sua área de atuação .
Art. 23 – A Diretoria de Transporte Aeroviário tem como competência a execução das atividades 

relativas à administração, manutenção, operação e exploração dos aeroportos no Estado, com atribuições de:
I – zelar pelo cumprimento de contratos e convênios e de atos ordinários para viabilizar a respec-

tiva execução, no seu âmbito de atuação;
II – acompanhar e executar as ações necessárias à manutenção das condições físicas, operacionais 

e financeiras das concessionárias, permissionárias e autorizatárias para o início da operação do sistema conce-
dido, bem como durante todo o período de vigência e encerramento do instrumento, incluindo a coordenação do 
recebimento do sistema e do serviço concedido;

III – avaliar e instruir os processos administrativos necessários à revisão tarifária ou contratual, ao 
reequilíbrio, ao reajuste, à alteração societária, à apuração de infrações e aplicação de penalidades e os demais 
necessários à adequada gestão e execução dos contratos e convênios dentro de sua área de atuação, incluindo 
aqueles que venham a ensejar alteração ou extinção dos referidos instrumentos;

Iv – colaborar com os órgãos competentes da união no que se refere à aplicação da Política Aero-
náutica Nacional no Estado;

v – apresentar subsídios técnicos para a elaboração da política aeroportuária no Estado, em con-
formidade com a Política Aeronáutica Nacional no Estado;

vI – implantar e acompanhar os projetos de infraestrutura aeroportuária, acompanhar as obras de 
ampliação, melhoramentos e construção de aeródromos públicos delegados ao Estado, com o apoio dos demais 
órgãos envolvidos;

VII – articular e executar ações em parceria com instituições públicas e privadas, visando ao 
desenvolvimento dos planos diretores de aeródromos públicos delegados ao Estado;

vIII – analisar critérios, procedimentos e valores referentes às receitas acessórias do sistema con-
cedido e fiscalizar sua arrecadação, quando aplicável e instruir os respectivos processos;

Ix – acompanhar e instruir os processos de desapropriação relacionados aos serviços públicos de 
transporte no âmbito de sua competência;

x – acompanhar e apoiar a remoção e realocação de infraestrutura de serviços públicos e privados 
necessários à execução de investimentos no âmbito de sua competência e instruir os respectivos processos;

XI – prestar apoio técnico para o acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais entre o 
Estado e concessionárias e permissionárias de sua área de atuação;

xII – propor minutas de projetos de lei, decretos, resoluções e demais atos normativos próprios 
relacionados com sua área de competência.

Art. 24 – A Diretoria de Planejamento de Transportes tem como competência desenvolver estudos 
para elaboração de planos e programas relativos à infraestrutura de transporte dos setores terrestre e hidroviário, 
com atribuições de:

I – propor, atualizar, consolidar e acompanhar a implantação do Plano Estratégico de Logística de 
transportes de Minas Gerais – PELt-MG;

II – planejar, desenvolver, acompanhar e manter atualizadas as informações relativas à execu-
ção dos serviços referentes aos sistemas de transporte, sob competência da Subsecretaria de Transportes e 
Mobilidade;

III – acompanhar e avaliar a execução e os impactos relativos à implantação de planos, projetos e 
programas de mobilidade, infraestrutura e serviços de transportes de carga e passageiros e outros instrumentos 
de planejamento;

Iv – promover estudos e levantamentos da demanda por serviços de transportes e sobre a condição 
operacional da infraestrutura de transportes;

v – organizar dados e informações com o objetivo de atualizar os projetos e planos de transporte;
vI – incentivar e estimular metodologias que contribuam para a redução de custos e para o aumento 

de produtividade, qualidade, segurança e otimização no setor de transportes .
Art. 25 – A Diretoria de Gestão de Contratos tem como competência executar as atividades relati-

vas à gestão dos contratos de concessão, permissão e as autorizações de serviços públicos de transportes terres-
tre e hidroviário, com atribuições de:

I – zelar pelo cumprimento de contratos e convênios na sua área de atuação e executar os atos ordi-
nários para viabilizar a respectiva execução;

II – acompanhar e executar as ações necessárias à manutenção das condições físicas, operacionais 
e financeiras das concessionárias, permissionárias e autorizatárias para o início da operação do sistema conce-
dido, bem como durante todo o período de vigência e encerramento do instrumento, incluindo a coordenação do 
recebimento do sistema e do serviço concedido;

III – avaliar e instruir os processos administrativos necessários à revisão tarifária ou contratual, ao 
reequilíbrio, ao reajuste, à alteração societária, à apuração de infrações e aplicação de penalidades, bem como 
todos os demais necessários à adequada gestão e execução dos contratos e convênios dentro de sua área de atu-
ação, incluindo aqueles que venham a ensejar alteração ou extinção dos referidos instrumentos;

Iv – analisar critérios, procedimentos e valores referentes às receitas acessórias do sistema conce-
dido e fiscalizar sua arrecadação, quando aplicável;

V – avaliar e fiscalizar o cumprimento das condições, parâmetros e serviços preliminares pelas 
concessionárias, permissionárias e autorizatárias, para o início de operação do sistema concedido;

VI – apoiar a elaboração e implementação dos programas de fiscalização, de acompanhamento de 
execução física e da qualidade das obras realizados pelo DEER-MG;

VII – fiscalizar e monitorar os padrões de conservação a serem implementados pelas concessioná-
rias e permissionárias, em conjunto com o DEEr-MG;

vIII – acompanhar e apoiar os pedidos de edição de decretos de declaração de utilidade pública e 
os processos de desapropriação relacionados com os serviços públicos de transporte sob concessão ou permis-
são, no âmbito de sua competência;

Ix – acompanhar e apoiar a remoção e realocação de infraestrutura de serviços públicos e privados 
necessários à execução de investimentos nas concessões e permissões no âmbito de sua competência;

X – prestar apoio técnico junto aos processos judiciais e extrajudiciais entre o Estado e concessio-
nárias, permissionárias e autorizatárias .

Art. 26 – A Superintendência de Transporte Ferroviário tem como competência desenvolver estu-
dos, planejar e executar ações necessárias à promoção e ao desenvolvimento do transporte ferroviário de carga 
e passageiros, com atribuições de:

I – elaborar planos e programas para o desenvolvimento do setor ferroviário em Minas Gerais;
II – planejar e acompanhar projetos de infraestrutura ferroviária e acompanhar as obras de amplia-

ção, melhoramentos e construção de ferrovias;
III – colaborar com os órgãos competentes da união, no que se refere à regulação das concessões 

ferroviárias em território mineiro;
Iv – apoiar na articulação e nas parcerias com instituições públicas e privadas, visando ao desen-

volvimento de políticas públicas ferroviárias;
v – articular com as concessionárias de ferrovias a obtenção do direito de passagem para o trans-

porte de cargas e de passageiros;
VI – propor atos regulamentares relativos à exploração dos serviços de infraestrutura de transpor-

tes na sua área de atuação .
Art. 27 – A Coordenadoria Especial de Concessões e Parcerias tem como competência acompa-

nhar, apoiar, monitorar e assessorar as ações e os procedimentos relativos aos projetos e contratos de concessão 
e parcerias do Estado, com atribuições de:

I – articular-se com os órgãos e entidades do Poder Executivo para o planejamento e estruturação 
dos seus projetos de concessões e parcerias;

II – conduzir, orientar e apoiar o Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI e outros ins-
trumentos de participação popular na estruturação de projetos de concessão e de parcerias;

III – prestar apoio técnico aos órgãos e às entidades na gestão e execução dos contratos de conces-
são ou de parcerias vigentes;

IV – assessorar os órgãos e entidades no planejamento e execução de suas competências relacio-
nadas à regulação e fiscalização dos contratos de concessão e parcerias;

v – administrar a plataforma digital de concessões e parcerias do Estado, com o repositório digital 
dos documentos referentes a projetos e contratos relacionados;

vI – propor atos normativos e materiais instrutivos relativos à consolidação de melhores práticas 
e da temática de parcerias no Estado;

vII – atuar como agente gestor do Fundo de Pagamento de Parcerias Público-Privadas de Minas 
Gerais – FPP-MG e do Fundo de Garantias de Parcerias Público-Privadas de Minas Gerais – FGP-MG;
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